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1RIBUTAçA0 REFLEXA - FINSOCiAL/FATURAMENTO
tida a tribuação constante do prr..ct..,,,n principal
. 11 11.11 .2'd -, por uma reiaço de cansa e efeito, é de
ser mantida a exigOncia dfi,!,courente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por P. AMAZONAS COMERCIO E REPRESENTAÇnES LJDA.::

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Col.

.11 c. de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso,	 nos lermos do relatório e voto que passam a integrar o pr,:,....,..

sente julgado.

la las Sesses, em 29 de abril de J994
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P,Articipai.am,	 -.inda, do presente julgamento, os seguintes Consvi.dlleÁ
ros:1 FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, MANOEL ANIONTO GADELHA DIAS, RAUL PI

MENIEI,	 jEZER DE OLIVEIRA CANDTDO, ROBERTO killi_LAM GONÇALVES e SE.

BW3T1MO RODR1GUES CABRAL. 	 #:.¡
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1.-Z*.E.Cf)F.:1:;.:EN '1 E' 	 1::'	 f".1	 011E	 ) E REPRESE 1 , 1 f	 1 .1 'X)À „

R E.. 1.„ A	 p R 1,

Foi a RecoJrente autuada, em 1ributação reflexa EINSO.

, assim descriIa a imputação referente ao(s) exercicio(s) de 1988,
vc?1"	 si

"6. DE3CRIÇA0 DOS FAÃOS E ENQUADRAMENTO LEOAL

Contribuição do Fundo de 1.nvestimen10 Social - FIN
SOCIAL devida sobre a receita bruta, tal como definido
no artigo 179 do l 	 pelo Decreto nr.
85.450/00, recolhida com insuficiOncia no periodo fis -
catizado.

11 ( ...I ANEXOS: DemonstratIvo de cálculo do F1NSOCIAL e
do:* exercicios tegais respectivos, que são parles
grantes deste Auto 111f:ração.

EPACIt	 :DR: f:':)11E14	 iE f
Art. Lo., parágrafo lo. do DL-1960/82, c/c 

Ar 1:0 22
do DL.2397/07N

JUROS DE MORA: (1v E.. Jo. Inciso AA do DL 2052/0
c/c o Ar t. 16 doN. -2323/87:

-	 CORRE1;;MO P1C11 ,E.IARJA: Art. 5o, parágrafo	 1o.,	 de
N -A704/79, Art. 23 co DL 1967/82 e Ar t. Ao, inciso 1,,,r(
do M-2049/03 (Vide Demonstrativo de Acrèscimos
gais):

N	 r E	 '1 o „	 cl	 i)1	 „	 I. 	 io „
grafo 4 1H 	 e Art. Jo., 111 do DL-2069/03,
Art. 86, parágrafo to. da Lei 7q50785:

Aut.	 It do DL 2470/88 E •RT. 2 DO d1 -2477/80 (Vide
Demonstrativo de ACréSeifflOS Leais, em anexo)."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. 12 COM

I' f:	 NI c: si	 apresentada	 no	 processo	 matriz	 de	 nr.
.1 0	 (.)0() „ 65.38./9()
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A de ciso recorrida asslm se manifestou paia manter em

parte o A imçamento.

fratando se de matÉ, ria decorrente ou reflexa, a decisao

profeII ' a no processo ~.tliZ, faz coisa julgada em relaçZo ao lança'

mim .11 . 0 Orc'k apreciado, por UQYQM C,MS:f. comum.

III - PQHÇLQ9no,

Diante do exposto e usando a competicía que me .:Ati—nái.d

O art. 2! :::, inciso I, alinea "a", do Decreto nv. 70.235/72, JULGO PAR'

CIAI MENIE PROCEDEN1E. a AçâO Fiscal, e determino a cobrança de 406,20

BiNFs de multa, mais os iuros cabiveis â poca do recolhimento.

A fls. 26 se vê o recmso voluntário, alegando, em sin

tese, que a lavrattliá do Atito de Infração não poderia basear-se em sim-

ples presunção.
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Conselheiro g CE1S0 ALVES FEFTOSA, Relator:

0 recurso é tempestivo.

No processo C.:.if,US.:Á FRP3 foi negado provimento ao recur-

so voluntário	 ACORDA° NR.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocrálica, no

processo reflexo, filc,mtl sujeitos, em regra, em revisão por força do

recurso voluntárto, ao decidido no processo-causa, qme no caso reduziu

a tlibutação quando iu1gado por esta Primeira Cãmara do Conselho de

ContlHH3tuintes.

Assim, por uma retacão de causa e efeitip , nego provi'

mento ao recurso.

E o meu voto.
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